
ESTADO DO MARANHÃO 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 117/2019 

PROCESSO N° 16.41 8/2019 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 50/2019 
VALIDADE DA ATA: 12 (doze) meses 

Aos 05 dias de setembro do ano de 2019, o Poder Judiciário Estadual, por intermédio do Tribunal de 
Justiça do Estado do Maranhão, daqui por diante denominado TJMA, inscrito no CNPJ sob o n.° 
05.288.79010001-76. situado na Av. Pedro II, sln°, Centro. São Luís-MA, neste ato representado pelo 
Diretor Geral, Mário Lobão Carvalho, institui Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da Licitação 
na modalidade de Pregão Eletrônico n° 50/2019, cujo objetivo fora a formalização de Registro de preços 
para Aquisição de licenças de uso do software antivírus Kaspersky Endpoint Security for Business 
Select por um prazo de 36 (trinta e seis) meses, conforme descrição no Termo de Referência, 
processado nos termos do art. 15, da Lei n° 8.666/93, da Lei n° 10.520/2002; dos Decretos n° 5.450/2005, 
n° 7.892/2013, Decreto Estadual n° 31.553/2016 (no que couber) e demais normas legais aplicáveis, que 
se constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, segundo as cláusulas e condições 
seguintes. 

EMPRESA: NETWORK SECURE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO LTDA 

CNPJ 05.250.796/0001-54 

END. RUA CAPITÃO MELO.3373 Bairro JOAQUIM TÁVORA,3373 - Fortaleza-CE CEP: 60.120-220 

FONE: (85) 3195-2200 	 E-MAIL: Iicitacoes©networksecure. com. br 

REPRESENTANTE LEGAL José Murilo Cirino Nogueira Júnior 

CPF n°: 648.711.503-72 	 RG n°  990.101.236.94 SSP/CE 

ITEM ESPECIFICAÇÕES 
QUANTIDADE 

TOTAL 
REGISTRADA 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

Aquisição de licenças do software antivírus 
Kaersky 	Endpoint Security for Business 
Select com suporte técnico de 36 	(trinta e 
seis) meses 

Especificações Técnicas 

1. 	Estações 	de 	Tabalho 	Windows 	nas 
versões 32 e 64 bits 
1.1. 	Compatibilidade: 
1.1.1. 	Microsoft 	Windows 	7 

01 Professional/Enterprise/Ultimate 	x86 	/ 	x64 	e 
posterior: 10.000 R$ 58,60 R$ 586.000,00 

1.1.2.Microsoft 	Windows 	 8 
Professional/Enterprise x86 / x64: 
1.1.3. 	Microsoft Windows 8.1 	Pro / Enterprise 
x86 / x64, 
1.1.4. Microsoft Windows 10 Pra / Enterprise x86 
/ x64; 
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2. Estações de Trabalho Linux nas versões 
32 e 64 bits 
2.1. Compatibilidade: 
2.1.1. Ubuntu 16.04 32/64 bits ou superiores; 
3. Servidores Windows nas versões 32 e 64 
bits 
3.1. Compatibilidade: 
3.1.1. 	Windows 	Server 	2008 
Standard/Eriterprise/Datacenter SP1 e posterior 
nas versões 32 e 64 bits; 
3.1.2. 	Microsoft 	Windows 	Server 	2012 
Essentials / Standard / Foundation / Datacenter; 
3.1.3. 	Windows 	Server 	2016 
Essentials/Standard/Datacenter/MultiPoint 
Premium Server; 
4. Servidores Linux nas versões 32 e 64 bits 
4.1. Compatibilidade: 
4.1.1. Red Hat® Enterprise Linux® 6.9 Server ei 
ou superiores; 
4.1.2. CentOS-6.9 e/ou superiores; 
4.1.3. Ubuntu 16.04.2 LTS e/ou superiores; 
4.1.4. Debian GNU / Linux 8.10 e/ou superiores; 
4.1.5. OpenSUSE® 42.3 e/ou superiores; 
5. Deve prover as seguintes proteções: 
5.1. 	Antivírus 	de 	Arquivos 	residente 	(anti- 
spyware, 	anti-trojan, 	anti-malware, 	etc) 	que 
verifique qualquer arquivo criado, acessado ou 
modificado; 
5.2. Antivirus de Web (módulo para verificação 
de sites e downloads contra vírus); 
5.3. Antivírus de E-mail (módulo para verificação 
de e-mails recebidos e enviados, assim como 
seus anexos); 
5.4. 	O 	Endpoint 	deve 	possuir 	opção 	para 
rastreamento 	por 	linha 	de 	comando, 
parametrizável, com opção de limpeza; 
5.5. Firewall com IDS; 
5.6. Autoproteção (contra-ataques aos serviços/ 
processos do antivírus); 
5.7. Controle de dispositivos externos; 
5.8. Controle de acesso a sites por categoria, 
ex: Bloquear conteúdo adulto, sites de jogos, 
etc; 
5.9. Controle de execução de aplicativos; 
5.10. Controle de vulnerabilidades do Windows 
e dos aplicativos instalados; 
5.11. Capacidade de escolher quais módulos 
serão 	instalados, 	tanto 	na 	instalação 	local 
quanto na instalação remota; 
5.12. As vacinas devem ser atualizadas pelo 
fabricante e disponibilizada aos usuários de, no 
máximo, uma em uma hora independentemente 
do nível das ameaças encontradas no período 
(alta, média ou baixa); 
5.13 Capacidade de detecção de presença de 
antivírus de outro fabricante que possa causar 
incompatibilidade, bloqueando a instalação; 

___ 5.14 Capacidade de adicionar pastas/arquivos  
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para uma zona de exclusão, a fim de exclui-los 
da 	verificação. 	Capacidade. 	também, 	de 
adicionar objetos a lista de exclusão de acordo 
com 	o 	veredicto 	do 	antivírus, 	(ex: 
Win32.Trojan.banker") para que qualquer objeto 

detectado 	com 	o 	veredicto 	escolhido 	seja 
ignorado, 
515. Capacidade de adicionar aplicativos a uma 
lista 	de 	"aplicativos 	confiáveis", 	onde 	as 
atividades de rede, atividades de disco e acesso 
ao registro do Windows não serão monitoradas; 
5.16. Capacidade de pausar automaticamente 
varreduras agendadas caso outros aplicativos 
necessitem de mais recursos de memória ou 
processamento: 
5.17. 	Capacidade 	de 	verificar 	arquivos 	por 
conteúdo, ou seja, somente verificará o arquivo 
se for passível de infecção. 	O antivirus deve 
analisar a informação de cabeçalho do arquivo 
para fazer essa decisão e não tomar a partir da 
extensão do arquivo; 
5.18. Ter a capacidade de fazer detecções por 
comportamento, 	identificando 	ameaças 
avançadas sem a necessidade de assinaturas: 
6. 	Servidor 	de 	Administração 	e 	Console 
Administrativa 
6.1. Compatibilidade 
6.1.1. 	Microsoft 	Windows 	Server 
2008/2012/2016 (todas as edições) em 32 ou 64 
bits; 
6.1.2. 	Vmware: 	vSphere 	5.5, 	vSphere 	6 	e 
superiores; 
6.2. Características 
6.2.1. A console deve ser acessada via WEB 
(HTTPS) ou MMC, 
6.2.2 Console deve ser baseada no modelo 
cliente/servidor; 
6.2.3. 	Compatibilidade com Windows 	Failover 
Clustering 	ou 	outra 	solução 	de 	alta 
disponibilidade; 
6.2.4. Deve permitir a atribuição de perfis para 
os administradores da Solução de Antivírus; 
6.2.5. Deve permitir incluir usuários do AD para 
logarem na console de administração 
6.2.6. 	Console deve 	ser totalmente 	integrada 
com 	suas funções e 	módulos caso haja a 
necessidade 	no 	futuro 	de 	adicionar 	novas 
tecnologias 	tais 	como, 	criptografia, 	Patch 
management e MDM; 
6.2.7. As 	licenças 	deverão 	ser 	perpétuas, 	ou 
seja, expirado a validade da mesma o produto 
deverá permanecer funcional para a proteção 
contra 	códigos 	maliciosos 	utilizando 	as 
definições 	até 	o 	momento 	da 	expiração 	da 
licença. 
6.2.8. Capacidade de remover remotamente e 
automaticamente qualquer solução de antivírus 
(própria ou de terceiros) que estiver presente  
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nas estações e servidores: 
6.2.9. 	Capacidade de 	instalar remotamente a 
solução de antivirus nas estações e servidores 
Windows, 	através 	de 	compartilhamento 
administrativo, login script e/ou GPO de Active 
Directory: 
6.2.10.Deve registrar em arquivo de log todas as 
atividades 	efetuadas 	pelos 	administradores, 
permitindo execução de análises em nível de 
auditoria. 
6.2.11. Deve armazenar histórico das alterações 
feitas em políticas: 
6.2.12. 	Deve 	permitir 	voltar 	para 	uma 
configuração antiga da política de acordo com o 
histórico 	de 	alterações 	efetuadas 	pelo 
administrador apenas selecionando a data em 
que a política foi alterada; 
6.2.13. Deve ter a capacidade de comparar a 
política atual com a anterior, informando quais 
configurações foram alteradas; 
6.2.14. 	A 	solução 	de 	gerencia 	deve 	permitir, 
através da console de gerenciamento, visualizar 
o número total de licenças gerenciadas; 
6.2.15. Através da solução de gerência. 	deve 
ser possível verificar qual licença está aplicada 
para determinado computador; 
6.2.16. Capacidade de instalar remotamente a 
solução de segurança em smartphones e tablets 
de sistema iOS e Android: 
6.2.17. 	Capacidade 	de 	instalar 	remotamente 
qualquer 	'app" em smartphones e tablets de 
sistema OS: 
6.2.18. A solução de gerência centralizada deve 
permitir 	gerar 	relatórios, 	visualizar 	eventos. 
gerenciar políticas e criar painéis de controle: 
6.2.19. Deverá ter a capacidade de criar regras 
para 	limitar 	o 	tráfego 	de 	comunicação 
cliente/servidor por subrede com os seguintes 
parâmetros' KB/s e horário: 
6.2.20. Capacidade de gerenciar estações de 
trabalho 	e 	servidores 	de 	arquivos 	(tanto 
Windows como Linux e Mac) protegidos pela 
solução antivírus: 
6.2.21. Capacidade de gerenciar smartphones e 
tablets (Android e iOS) protegidos pela solução 
de segurança: 
6.2.22. Capacidade de instalar atualizações em 
computadores 	de teste antes de 	instalar nos 
demais computadores da rede: 
6.2.23. 	Capacidade 	de 	gerar 	pacotes 
customizados 	(auto 	executáveis) 	contendo 	a 
licença e configurações do produto: 
6.2.24. Capacidade de atualizar os pacotes de 
instalação com as últimas vacinas; 
6.2.25. Capacidade de fazer distribuição remota 
de qualquer software, ou seja, deve ser capaz 
de remotamente enviar qualquer software pela 
estrutura 	de gerenciamento de 	antivírus 	para  

ste documento foi assinado eletronicamente por Jose Murilo Círino Nogueira Junior. 
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que seja instalado nas máquinas clientes; 
6.2.26. 	A 	comunicação 	entre 	o 	cliente 	e 	o 
servidor 	de 	administração 	deve 	ser 
cri ptog rafada 
6.2.7. As 	licenças 	deverão 	ser perpétuas. 	ou 
seja, expirado a validade da mesma o produto 
deverá permanecer funcional para a proteção 
contra 	códigos 	maliciosos 	utilizando 	as 
definições 	até 	o 	momento 	da 	expiração 	da 
licença: 
6.2.8. Capacidade de remover remotamente e 
automaticamente qualquer solução de antivírus 
(própria ou de terceiros) que estiver presente 
nas estações e servidores; 
6.2.9. 	Capacidade de 	instalar remotamente a 
solução de antivírus nas estações e servidores 
Windows, 	através 	de 	compartilhamento 
administrativo, login script e/ou GPO de Active 
Directory; 
6.2.10.Deve registrar em arquivo de log todas as 
atividades 	efetuadas 	pelos 	administradores, 
permitindo execução de análises em nível de 
auditoria: 
6.2.11. Deve armazenar histórico das alterações 
feitas em politicas: 
6.2.12. 	Deve 	permitir 	voltar 	para 	uma 
configuração antiga da política de acordo com o 
histórico 	de 	alterações 	efetuadas 	pelo 
administrador apenas selecionando a data em 
que a política foi alterada; 
6.2.13. Deve ter a capacidade de comparar a 
política atual com a anterior, informando quais 
configurações foram alteradas; 
6.2.14. 	A 	solução 	de 	gerencia 	deve 	permitir, 
através da console de gerenciamento, visualizar 
o número total de licenças gerenciadas; 
6.2.15. Através da solução de gerência. 	deve 
ser possível verificar qual licença está aplicada 
para determinado computador: 
6.2.16. Capacidade de instalar remotamente a 
solução de segurança em smartphones e tablets 
de sistema iOS eAndroid; 
6.217. 	Capacidade 	de 	instalar 	remotamente 
qualquer "app" em smartphones e tablets de 
sistema iOS; 
6.2.18. A solução de gerência centralizada deve 
permitir 	gerar 	relatórios, 	visualizar 	eventos, 
gerenciar políticas e criar painéis de controle; 
6.2.19. Deverá ter a capacidade de criar regras 
para 	limitar 	o 	tráfego 	de 	comunicação 
cliente/servidor por subrede com os seguintes 
parâmetros: KB/s e horário. 
6.2.20. 	Capacidade de gerenciar estações de 
trabalho 	e 	servidores 	de 	arquivos 	(tanto 
Windows como Linux e Mac) protegidos pela 
solução antivírus: 
6.2.21. Capacidade de gerenciar smartphones e 
tablets (Android e iOS) protegidos pela solução  

ste documento foi assinado eletronicamente por Jose Murilo Cirino Nogueira Junior. 
sara verificar as assinaturas vá ao site https://ww.portaldeassinaturas.com.br.443  e utilize o código 

Â1  
5391 -FO4E-7AB1-A364. 

a) 
N 



ESTADO DO MARANHÃO 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

de segurança: 
6.2.22. Capacidade de instalar atualizações em 
computadores 	de teste antes de 	instalar nos 
demais computadores da rede; 
6.2.23. 	Capacidade 	de 	gerar 	pacotes 
customizados 	(auto 	executáveis) 	contendo 	a 
licença e configurações do produto, 
6.2.24. Capacidade de atualizar os pacotes de 
instalação com as últimas vacinas; 
6.2.25. Capacidade de fazer distribuição remota 
de qualquer software, ou seja, deve ser capaz 
de remotamente enviar qualquer software pela 
estrutura 	de 	gerenciamento 	de 	antivírus 	para 
que seja instalado nas máquinas clientes; 
6.2.26. 	A 	comunicação 	entre 	o 	cliente 	e 	o 
servidor 	de 	administração 	deve 	ser 
criptog rafada. 
6.2.27. Capacidade de desinstalar remotamente 
qualquer 	software 	instalado 	nas 	máquinas 
clientes;  

Hora 	de 	Consultoria 	para 	implantação, 

resolução 	de 	problemas 	e 	aplicação 	de 

melhores práticas de uso 

Especificações Técnicas 

1. Os técnicos da CONTRATADA que prestarão 
os 	serviços 	de 	consultoria 	deverão 	ser 
qualificados e 	certificados 	pelo 	fabricante 	dos 
produtos que compõem o item 1 deste termo de 
referência; 
2. Todo 	o 	serviço 	de 	consultoria 	deverá 	ser 
realizado presencialmente nas dependências da 80 R$135,00 R$10.800,00 

02 CONTRATANTE na cidade de São Luis/MA por 
técnico(s) 	da 	CONTRATADA, 	em 	datas 	e 
horários 	a 	serem 	definidos 	pela 	equipe 	da 
CONTRATANTE em comum acordo com a 
CONTRATADA; 
3. A solicitação do serviço de consultoria poderá 
ser feito por e-mail, em endereço disponibilizado 
pela CONTRATADA, 
4. A contratada será responsável por todas as 
despesas com material, consultor, 	passagens, 
diárias, 	softwares 	e 	tudo 	mais 	que 	for 
necessário para execução do serviço.  

VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 596.800,00(QUINHENTOS E NOVENTA E SEIS MIL E OITOCENTOS REAIS) 

1. A vigência da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar de sua 
assinatura, nos termos do art. 15, § 30, inciso III da Lei n° 8.666/1993, com eficácia legal após a 

\ publicação do seu extrato na Imprensa Oficial, 
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2. Publicação disponível no site do Tribunal de Justiça do Maranhão na área cidadão - transparência —Atas 
- S RP http.//www.tjma .jus. br/financas/index. php?acaoportal=resumoat&vigencia=S 

3. As especificações técnicas e demais exigências constantes no Edital e anexos do PREGÃO 
ELETRONICO n° 5012019-SRP integram esta Ata de Registro de Preços, independentemente de 
transcrição. 

4. A gestão desta Ata será feita pela Diretoria de Informática do Tribunal de Justiça do Estado do 
Maranhão, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados 
(art. 67, §§ l o e 20  da Lei n°. 8.666/93) e comunicará a autoridade superior, quando necessário para 
as providências devidas. 

5. Não houve adesão ao CADASTRO DE RESERVA 

6. Nada mais havendo a tratar, lavrei a presente Ata de Registro de Preços que lida e achada conforme vai 
assinada pela autoridade competente e pelo particular fornecedor. 

41 
a 

	

(H 
Mário Lobp CrvaVio 

	
Paulo Rocha Neto 

Diretor Geral do Tribunal Øe Justiça 
	

Diretor de Informática do Tribud*ia 

José Murilo Cirino Nogueira Júnior 
Representante Legal 
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Recorrido: 	 UGO CÉSAR COSTA TROVÃO 

Advogado: 	 FLORIANO COELHO DOS SANTOS (OAB/MA 4.976) 

INTIMAÇÃO 
Intimo o polo recorrido acima aludido para apresentar as contrarrazões de que trata o artigo 1.030 do Código de Processo Civil. 
Coordenadoria de Recursos Constitucionais do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, em São Luis, 09 de setembro de 
2019. 

Marcelio de Albuquerque Belfort 
Assessor Técnico 

Mat.189282 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CÍVEL 
Número Processo: 0003139-39.2014.8.10.0058 
Número Protocolo: 030612-2019 

Agravante: 	 JOSÉ DE RIBAMAR LIMA DA FONSECA NETO 

Advogado(a): 	 BRUNO SILVA CARDOSO VERAS (OAB/MA 13.618) 

Agravado(a): 	 OSMAR FRANCISCO TONKIEL 

Advogado(a): 	 JOSILENE CÂMARA CALADO (OAB/MA 5.315) 

INTIMAÇÃO 
Intimo a parte Agravada acima mencionada para, no prazo de lei, querendo, apresentar sua resposta, nos termos do 1.042, § 31do 
Código de Processo Civil. 
Coordenadoria de Recursos Constitucionais do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de setembro de 
2019. 

Marcello de Albuquerque Belfort 
Assessor Técnico 

Mat. 189282 

Diretoria Administrativa 

Coordenadoria de Licitação e Contratos 

A''ISOLIC-CLCONT - 692019 
relatiso ao Processo 314072019 1 

Código de validação: 6614F73B78 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Pregão Eletrônico SRP O  58/2019 

Processo n°31407/2019 
Objeto; Registro de preço para contratação do empresas especializadas no fornecimento de equipamentos para manutenção dos sistemas de vídoomonitoramento, aquisição de balizadores 
de fila e de detectores de metais portáteis pertencentes as diversas unidades judiciais e administrativas do Tribunal de Justiça do Maranhão; Abertura: 24/09/2019 às 09:00h (horário de 
Brasilia): Local: ww.comprasgovernamentais.gov.br; Informações: Coordenadoria de Licitação e Contratos, Rua do Egito, n°  144, Centro, São Luis/MA. CEP: 65.010-190; E-

mail: colicitacao@ttma.jus.br.  Fone: (98) 3261-6181/6194. São Luis/MA, 09 de setembro de 2019. Kãlia Araujo Gonçalves - Pregoeira TJMA )uasg 925125). 

KATIA ARAÚJO GONÇALVES 
Pregoeiro Oficial 

Coordenadoria de Licitação e Contratos 
Matricula 108159 

Documento assinado. SÃO LU)S - TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 09/09/2019 1523 (KATIAARAÚJO GONÇALVES) 

RESENHA-LICITAÇÃO -812019 
relativo ao Processe 164182019 

Código de validação: 0F27A3B9Dh' 

RESENHA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 11712019-  TJMA, FIRMADA ENTRE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO MARANHÃO E A EMPRESA NETWORK SECURE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO LTDA;PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
16.418/2019 - TJMA; PE - SRP N° 50/2019 - OBJETO: Registro de preços para Aquisição de licenças de uso do software antivírus 
Kaspersky Endpoint Security for Business Select por um prazo de 36 (trinta e seis) meses, conforme descrição no Termo de 
Referência; FUNDAMENTAÇAO LEGAL: Art. 15 da Lei n° 8.666/93; Lei n° 10.520/2002; Decretos n° 5.450/2005, n° 7.892/2013, 
Decreto Estadual n° 31.553/2016 (no que couber); ÓRGÃO: Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão; EMPRESA: NETWORK 
SECURE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO LTDA; DA VIGÊNCIA: A vigência da presente ata de registro de preços será de 12 
(doze) meses, a contar de sua assinatura, nos termos do Art. 15, §3°, Inciso III, da lei n° 8.666/1993, com eficácia legal após a 
publicação do seu extrato na imprensa oficial; DATA DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 05109/2019; VALOR 
TOTAL REGISTRADO DO LOTE: R$ 596.800,00(QUINHENTOS E NOVENTA E SEIS MIL E OITOCENTOS REAIS); 
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ASSINATURAS: Mário Lobão Carvalho - Diretor-Geral do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão; Paulo Rocha Neto - Diretor 
de Informática do Tribunal de Justiça; José Murilo Cirino Nogueira Júnior - Representante Legal. 

ALLYSON FRANK GOUVEIA COSTA 
Pregoeiro Oficial 

Coordertadoria de Licitação e Contratos 
Matrícula 108829 

Documento assinado, SÃO Luis - TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 09109/2019 16:33 (ALLYSON FRANK GOUVELA COSTA) 

Divisão de Contratos e Convénios 

PORTARIA-TJ -28182019 
(relativo ao Processo 478142018) 
Código de validaçâo: FC7E9B373C 

DESIGNA SERVIDORES PARA EXERCER A FUNÇÃO DE FISCAL TITULAR E FISCAL SUBSTITUTO DOS CONTRATOS DE 
FORNECIMENTO N.° 0133/2019-TJMA, N.° 0134/2019-TJMA E N.° 0135/2019-TJMA FIRMADOS ENTRE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO MARANHÃO E AS EMPRESAS POSITIVO TECNOLOGIA S.A., METDATA TECNOLOGIA DA INFORMACAO E 
DELL COMPUTADORES. 
O DIRETOR GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, 
considerando o art. 67 da Lei n.° 8.666/93, Portaria - TJ° 476/2016 e a Resolução - GP n.°  21/2018 e, 
CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscal formalmente designado durante toda a vigência dos contratos celebrados pela 
entidade; 
RESOLVE: 
Art. 1° Designar o servidor Emane Frasão Barbosa, matrícula 101386, para acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos de Fornecimento 
n.°  0133/2019-TJMA, n.° 0134/2019-TJMA e n.° 0135/2019-TJMA, celebrados entre este Tribunal de Justiça e as empresas POSITIVO 
TECNOLOGIA S.A., METDATA TECNOLOGIA DA INFORMACAO e DELL COMPUTADORES, que tem como objeto a aquisição de 
equipamentos de informática para uso das unidades judiciais e administrativas do Poder Judiciário do Maranhão. 
Ato contínuo, designar o servidor André Luís Azevedo Borges, matrícula 129205, como substituto nos afastamentos e impedimentos legais do 
titular. 
O acompanhamento e fiscalização dos referidos contratos serão exercidos cumulativamente com as demais atribuições dos servidores. 
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Dê-se ciência. Publique-se. Autue-se no processo. 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO, no Palácio da Justiça 'Clóvis Bevilácqua", em São Luís, 09 de setembro de 2019. 

MARIO LOBAO CARVALHO 
Diretor Geral da Secretaria do Tribunal de Justiça 

Gabinete do Diretor Geral 
Matricula 128074 

Documento assinado, SÃO LUIS - TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 09/09/2019 10:15 (MARIO LOBÃO CARVALHO) 

RES-DCCONV -6192019 
relativo ao Processo 478142018) 

Código de validação: 8AE975BC20 

RESENHA DO CONTRATO DE FORNECIMENTO N.° 0133/2019; PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 47814/2018; BASE LEGAL: LEI 
N.° 10520/2002. CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO; CONTRATADA: EMPRESA POSITIVO 
TECNOLOGIA S.A.; OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA; VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES, A PARTIR DA 
SUA ASSINATURA, COM EFICÁCIA APÓS A PUBLICAÇÃO DA RESENHA NO DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - DJE; VALOR: 
R$ 4.395.730,00 (QUATRO MILHÕES, TREZENTOS E NOVENTA E CINCO MIL, SETECENTOS E TRINTA REAIS); DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA - UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 04101 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO; FUNÇÃO: 02 - JUDICIÁRIA; 
SUBFUNÇÃO: 061 - AÇÃO JUDICIÁRIA; PROGRAMA: 0543 - PRESTAÇÃO JURISDICIONAL; PROJETO ATIVIDADE: 4434 - 
ACESSO À JUSTIÇA; NATUREZA DE DESPESA: 449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE. DATA DA ASSINATURA: 
06/09/2019. ASSINATURAS: P/ CONTRATANTE: DES. JOSÉ JOAQUIM FIGUEIREDO DOS ANJOS - PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO; P/ CONTRATADA: PAULO CÉSAR HELUY RODRIGUES - REPRESENTANTE DA 
EMPRESA. 

VERA LUCIA GOMES DE SOUSA PEREIRA 
Pregoeiro Oficial 

Divisão de Contratos e Convênios 
Matrícula 176677 

Documento assinado, SÃO LUIS - TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 09/09/2019 09:40 (VERA LUCIA GOMES DE SOUSA PEREIRA) 
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